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2. Ficam também os contribuintes acima relacionados cientificados de que o valor total informado no Aviso de Cobranga sera
recomposto na data do efetivo pagamento.

3. Dentro do prazo citado no item 1, o contribuinte podera:

3.1 Efetuar o pagamento ou parcelamento dos débitos em até 36 (trinta e seis) parcelas, de acordo com o disposto no
paragrafo Unico do artigo 41, da Lei n® 7.098/98;

3.2 Excepcionalmente, em relagdo aos débitos vencidos até 30/06/2004, fazer opgdo pelo beneficio do Programa de
Recuperagéo de Crédito da Fazenda Publica Estadual - REFAZ — Fazenda para pagamento a vista ou parcelamento em até
96 (noventa e seis) parcelas, nos termos da Lei n° 8.254/2004, regulamentada pelo Decreto n° 5.425/2005.

4.0 ndo atendimento ao presente no prazo fixado implicara a remessa do Aviso de Cobranga para inscricdo em Divida Ativa,
conforme artigo 39-B, § 1°, da Lei n° 7.098/1998, com a aplicagéo da penalidade cabivel ao langamento de oficio.

Cuiaba — MT, 19 de Setembro de 2011.

Ana Paula Miraglia do Val - Gerente da Conta Corrente Fiscal — Matricula: 1160420014
A
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL PARA RECUPERAGAO DE AREA DEGRADADA

N° 4379/2011

COMPROMITENTE: O Estado de Mato Grosso, pessoa juridica de direito publico interno, através da Secretaria de Estado

do Meio Ambiente, neste ato representado pelo Secretario de Estado do Meio Ambiente, Sr. Julio César Bachega.

COMPROMISSADOS: Jonas Bernardo da Silva CPF: 361.520.489-15.

OBJETO: O presente termo tem por objeto a regularizagéo da situagéo ambiental do imével rural dos Compromissados

constante no processo de licenciamento ambiental protocolado sob o n° 827851/2010, no municipio de Paranaita/MT, para

que sejam adotadas medidas visando cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos da degradagéo ambiental.

DA INFRAGAO AMBIENTAL - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare de 4rea de preservagdo permanente degradada.
DA VIGENCIA: O presente Termo entrara em vigor nesta data e sua vigéncia ser limitada ao prazo necessario a0

cumprimento das obrigagdes fixadas.

DATA ASSINATURA: 29 de abril de 2011.

SIGNATARIOS:

Jonas Bernardo da Silva

CPF: 361.520.489-15

Julio César Bachega

Secretario Adjunto de Mudangas Climaticas

GSAMC/SEMA/MT

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL PARA RECUPERAGAO DE AREA
DEGRADADA N° 4848/2011

COMPROMITENTE: O Estado de Mato Grosso, pessoa juridica de direito publico interno, através da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente, neste ato representado pelo Secretario de Estado do Meio Ambiente, Sr. Julio César Bachega.
COMPROMISSADOS: Paulo Fernando Basseti CPF: 362.780.921-15.

OBJETO: O presente termo tem por objeto a regularizagao da situagdo ambiental do imével rural dos Compromissados
constante no processo de licenciamento ambiental protocolado sob o n°® 924032/2010, no municipio de Paranaita/MT,
para que sejam adotadas medidas visando cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos da degradagao
ambiental.

DA INFRAGAO AMBIENTAL - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare de area de preservagéo permanente degradada.
DA VIGENCIA: O presente Termo entrara em vigor nesta data e sua vigéncia seré limitada ao prazo necessario ao
cumprimento das obrigagdes fixadas.

DATA ASSINATURA: 06 de maio de 2011.

SIGNATARIOS:

Paulo Fernando Basseti

CPF: 362.780.921-15

Julio César Bachega

Secretario Adjunto de Mudangas Climéaticas

GSAMC/SEMA/MT

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL PARA RECUPERAGAO DE AREA DEGRADADA
N° 4639/2011

COMPROMITENTE: O Estado de Mato Grosso, pessoa juridica de direito publico interno, através da Secretaria de Estado

do Meio Ambiente, neste ato representado pelo Secretario Adjunto de Mudangas Climaticas, Sr. Julio César Bachega.

COMPROMISSADOS: Olavio Antonio Araldi CPF: 195.813.439-20.

OBJETO: O presente termo tem por objeto a regularizagdo da situagédo ambiental do imével rural dos Compromissados

constante no processo de licenciamento ambiental protocolado sob 0 n° 918108/2010, no municipio de Nova Monte Verde/

MT, para que sejam adotadas medidas visando cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos da degradagéo

ambiental.

DA INFRAGAO AMBIENTAL - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare de area de preservagéo permanente degradada.
DA VIGENCIA: O presente Termo entrara em vigor nesta data e sua vigéncia sera limitada ao prazo necessario ao

cumprimento das obrigagdes fixadas.

DATA ASSINATURA: 06 de maio de 2011.

SIGNATARIOS:

Olavio Antonio Araldi

CPF: 195.813.439-20

Julio César Bachega

Secretario Adjunto de Mudangas Climaticas

GSAMC/SEMA/MT

PORTARIA N° 240, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011

0 SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuicdes que Ihe confere o Art.71,
inciso IV, da Constituicdo Estadual c/c a Lei Complementar n°. 214, de 23 de junho de 2005, que cria a Secretaria de Estado
do Meio Ambiente (SEMA/MT); e,

Considerando a necessidade de se normatizar as regras de organizagéo e funcionamento do Comité
Estadual de Gestéo do Fogo — CEGF;

RESOLVE:
Art.1° Dar publicidade ao Regimento Interno do Comité Estadual de Gestao do Fogo - CEGF, nos termos
do Anexo Unico desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

REGISTRADA,
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Cuiaba, 12 de setembro de 2011.

Vicente Falcéo De Arruda Filho
Secretério de Estado do Meio Ambiente
SEMA/MT

ANEXO UNICO
REGIMENTO INTERNO DO COMITE DE GESTAO DO FOGO

CAPITULO I
DA CATEGORIA E FINALIDADES

Art.1° O Comité Estadual de Gestdo do Fogo - CEGF é um ¢rgéo colegiado de natureza consultiva e
deliberativa, instituido pelo Decreto n® 513, de 01 de julho de 2011, e tem por finalidades:

| - Subsidiar o Governo do Estado de Mato Grosso na formulagéo de politicas publicas, voltadas para a
prevengao, redugao, controle de queimadas bem como para o combate aos incéndios florestais;

Il - Contribuir para o planejamento das agdes de controle de queimadas e combate aos incéndios
florestais;

Il - Promover a integragéo e articulagdo com a sociedade civil organizada, para atuar como um férum de
discussao nos assuntos relativos as queimadas e aos incéndios florestais;

IV - Colaborar com o Conselho Estadual de Meio Ambiente do Mato Grosso - CONSEMA, no que
concerne ao estabelecimento de politicas de prevengéo, monitoramento, controle de queimadas e combate aos incéndios
florestais;

V - Praticar outros atos compativeis com a sua finalidade.

CAPITULOII
DAS COMPETENCIAS

Art.2° Compete ao Comité Estadual de Gestéo do Fogo:

| - Modificar, por voto da maioria absoluta, este Regimento Interno;

Il - Fomentar a implantagéo do Plano Integrado de Prevengao as Queimadas e Combate aos Incéndios
Florestais no Estado de Mato Grosso;

Il - Elaborar anualmente a agenda de atividades prioritérias, bem como acompanhar e avaliar sua
implementac&o, assim como sua execugéo;

IV - Consolidar, acompanhar e avaliar o Plano Integrado de Prevengao as Queimadas e Combate aos
Incéndios Florestais no Estado de Mato Grosso, e proceder a sua reviséo e atualizagdo com a periodicidade pertinente;

V - Fomentar parcerias entre a iniciativa privada, agentes financeiros e o Poder Publico, para que as
instituigdes possam atuar com efetividade;

VI - Divulgar os trabalhos do Comité Estadual de Gestéo do Fogo;

VIl - Colaborar na elaboragao, implementagéo e avaliagédo do Plano de Agéo de Prevengéo e Controle do
Desmatamento e Queimadas no Estado de Mato Grosso/PPCDQ/MT, quando solicitado;

VIII - Identificar e sugerir o uso dos recursos orgamentarios e financeiros que serdo utilizados na
prevengdo, monitoramento do controle de queimadas e combate aos incéndios florestais;

IX - Criar mecanismos que incentivem a participacdo da sociedade civil organizada, produtores rurais e
demais usuérios de recursos ambientais;

X - Recomendar restrigdes a toda e qualquer atividade capaz de gerar risco de incéndios florestais;

XI - Deliberar sobre as questées que Ihe tenham sido encaminhadas pelo Conselho Estadual de Meio
Ambiente - CONSEMA,;

XII - Propor alteragéo da legislagao pertinente ao Comité Estadual de Gestéo do Fogo - CEGF;

XIII - Promover o intercambio de experiéncias e concepgdes que aprimorem a eficacia do trabalho do
Comité Estadual de Gestao do Fogo, propondo parcerias com instituicoes publicas e privadas com objetivo de viabilizar a
execugao das atividades do Comité;

XIV - Criar mecanismos que propiciem a infra-estrutura fisica e material indispensavel ao atendimento
das atividades do Comité Estadual de Gestéo do Fogo;

XV - Articular-se permanentemente com as Prefeituras Municipais, através das Secretarias Municipais do
Meio Ambiente, promovendo o desenvolvimento de atividades integradas, visando a redug&o, a prevengéo, o monitoramento
e 0 combate aos incéndios florestais;

XVI - Instituir as Camaras Técnicas;

XVII - Fomentar a implantagéo dos Comités de Gestéo do Fogo institucionais, municipais e regionais;

XVIII - Decidir os casos omissos desse regimento.

Paragrafo Unico - Para a consecugao das atividades do Comité Estadual de Gestao do Fogo, os Orgéos
e Instituicbes membros, sem prejuizo de suas atribuicées legais e regulamentares, prestardo apoio ao Comité, por meio de
informagdes, suporte material, logistico e de recursos humanos.

CAPITULO Ill
DA ORGANIZAGAO DO COMITE
SEGAOI
DA ESTRUTURA

Art.3° O Comité Estadual de Gestéo do Fogo tem a seguinte estrutura:

| - Presidéncia;
Il - Secretaria Executiva;
Il - Plenério.
SUBSEGAO |
DA PRESIDENCIA

Art.4° A Presidéncia do Comité Estadual de Gestdo do Fogo - CEGF sera exercida pelo Secretario
Estadual do Meio Ambiente, e em sua auséncia pelo (a) titular da Secretaria Adjunta de Mudangas Climaticas da SEMA,
conforme preconiza o Decreto Estadual n® 513 em seu Artigo 5°.

Art.5° Sdo atribuigdes da Presidéncia do Comité Estadual de Gestéo do Fogo:

| - Convocar e presidir as reunides do comité, aprovando a respectiva ordem do dia;

Il - Coordenar o uso da palavra, de forma a garantir o direito de manifestagéo a todos os membros,
observada a ordem de inscrigao dos mesmos;

Il - Solicitar apoio técnico-administrativo ao Comité Estadual de Gestao do Fogo;

IV - Instruir expedientes oriundos do Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA, e outros;

V - Instituir as Camaras técnicas através de resolugéo;

VI - Encaminhar matérias as Camaras Técnicas;

VIl - Nomear, através de Portaria, os membros Titular e Suplentes indicados pelos representantes dos
Orgéos Governamentais e Sociedade Civil; /
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VIII - Aprovar as reunies ordindrias e extraordinarias do Comité Estadual de Gestéo do Fogo;
IX - Fazer cumprir as deliberagdes dos membros do Comité Estadual de Gestéo do Fogo.

X - Zelar pelo cumprimento deste regimento interno;

XI - Aprovar o Regimento Interno do Comité através de Portaria.

SUBSEGAO Il
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art.6° A Secretaria Executiva do Comité Estadual de Gestdo do Fogo seré exercida pelo Corpo de
Bombeiros Militar de Mato Grosso — CBMMT, conforme preconiza o Decreto Estadual n® 513 em seu Artigo 6°, cabendo-lhe
a execugdo dos servigos administrativos.

Art.7° Sdo atribuigdes da Secretaria Executiva:

| - planejar, organizar e coordenar as atividades técnicas, objetivando viabilizar a execugao dos trabalhos
do Comité Estadual de Gestao do Fogo;

Il - prestar apoio técnico ao Comité Estadual de Gestao do Fogo;

Il - assessorar o presidente em questdes técnicas do Comité Estadual de Gestéo do Fogo;

IV - elaborar o Relatério Técnico anual de atividades;

V - propor agdes e acompanhar o calendario de atividades do Comité Estadual de Gestéo do Fogo;

VI - elaborar a pauta, fazer a convocagéo das reunides do Comité Estadual de Gestao do Fogo, e redigir
suas atas;

VIl - Propor ao plenério, no inicio de cada ano, o calendério de reunides do ano em curso;

VIII - Encaminhar documentos;

IX - Assessorar a Presidéncia e as Camaras Técnicas;

X - Confeccionar as atas das reuniées ordinarias e extraordinarias.

SUBSEGAO il
DO PLENARIO

. Art.8° Integram o Plenario do Comité Estadual de Gestdo do Fogo, paritariamente, representantes dos
Orgéos e entidades governamentais e representantes da Sociedade Civil Organizada, de acordo com os artigos 2° e 3° do
Decreto Estadual n° 513/2011.

Art.9° Os representantes do Comité Estadual de Gestéo do Fogo, titulares e suplentes, serédo indicados
oficialmente (ato administrativo de cada instituigao) por seus respectivos dirigentes e serdo nomeados mediante portaria do
Presidente do Comité Estadual de Gestéo do Fogo.

§1° Cada integrante do Comité tera 02 (dois) suplentes, e somente estes poderéo substitui-lo em suas
auséncias e impedimentos.

§2° Os Membros do Comité Estadual de Gestao do Fogo, titular e suplente, terdo mandato de 01 (um)
ano, podendo este periodo ser renovado por interesse da instituigéo e 6rgéo.

Art.10. Compete aos Membros do Comité Estadual de Gestao do Fogo:

| - participar das reunides plendrias, com direito a voz e voto;

II - discutir, em reunido, as matérias submetidas & apreciacao;

Il - preparar as apresentagdes das iniciativas estaduais, relevantes & gestdo ambiental e ao uso
sustentével dos recursos naturais, visando a subsidiar o processo de discusséo, formulagdo e proposi¢do de normas e
procedimentos ambientais para a regido;

IV - Prestar informagdes sobre as atividades desenvolvidas por seus 6rgéos representados, relacionadas
a estudos e trabalhos do Comité Estadual de Gestao do Fogo;

V - Participar dos grupos de trabalho e integrar as Camaras Técnicas;

VI - Solicitar, previamente a reunido, a inclus&o na agenda de matéria a ser apreciada pelo grupo;

VII - Agilizar junto ao gestor de seu 6rgéo a portaria criando o comité institucional de gestéo do fogo.

Art.11. A escolha dos representantes da sociedade civil sera regida por Edital, observado o expresso no
paragrafo 3° do Art. 3° do Decreto Estadual n° 513/2011 e contemplara os seguintes requisitos:

|- Estar constituida ha mais de 01 (um) ano, nos termos da lei civil;
Il- Tenha por fim estatutarias acdes voltadas a protecdo e conservagdo do meio ambiente efou
desenvolvimento de pesquisas ou projetos na rea fim do Comité Estadual de Gestéo do Fogo — CEGF.

Art.12. O processo de eleicao e substituicdo dos membros representantes da sociedade civil dar-se-a
segundo os critérios indicados no artigo anterior e observara:

|- Publicagéo de Edital de processo seletivo;
1I- Andlise conclusiva por parte da Comisséo instituida para esse fim, a ser submetida a Presidéncia para
posterior classificagéo e nomeagao por portaria.

Art.13. A Presidéncia do Comité Estadual de Gestdo do Fogo nomeard, através de Portaria, uma
comisséo de selegao dos representantes da sociedade civil composta por no minimo 03 (trés) membros governamentais do
préprio Comité Estadual de Gestéo do Fogo.

Art.14. Apds andlise procedida pela Comissao constituida nos termos do artigo anterior, encaminhar-
se-a o resultado com a lista das organizagdes habilitadas & Presidéncia que entéo indicar, através de Portaria, as 15
(quinze), no maximo, organizagdes que compordo o Comité Estadual de Gestéo do Fogo, observando os seguintes critérios
de classificagao:

|- entidade com registro de atos de constituicdo mais antiga junto ao Cartério de Titulos e Documentos;
Il- com maior atuagdo comprovada em face das finalidades do Comité Estadual de Gestao do Fogo.

SUBSEGAO IV
DA COORDENAGAO GERAL ADJUNTA

Art.15. A Coordenagdo Geral Adjunta do Comité Estadual de Gestéo do Fogo tera sede na SEMA, cuja
finalidade sera:

|- subsidiar o Comité Estadual de Gestdo do Fogo nas fases de normalidades e anormalidades;

1l- disponibilizar e receber informacdes e relatérios pertinentes aos interesses do Comité Estadual de
Gestéo do Fogo;

Il interagir com as instituigbes integrantes do Comité Estadual de Gestéo do Fogo e demais entidades
detentoras de banco de dados referentes as matérias de interesse;

IV- Conduzir em harmonia com a Secretaria Executiva Comité Estadual de Gestéo do Fogo as atividades
administrativas;

V - Subsidiar o Presidente do Comité Estadual de Gestao do Fogo e fazer cumprir as suas ordens.

SUBSEGAO V
DAS CAMARAS TECNICAS

Art.16. Poderdo ser instituidas Camaras técnicas através de resolugéo da Presidéncia, e por deliberagéo
do plenério, com a finalidade de examinar e relatar, matérias de sua competéncia.

-

Art.17. Devera ser observado o limite maximo de 06 (seis) Camaras Técnicas, dentre elas:

| - Camara Técnica de Prevengao;

Il - Camara Técnica de Preparacao;

Il - Cémara Técnica de Resposta;

IV - Camara Técnica de Responsabilizagéo.

§1° A prevengdo compreende dois importantes conjuntos de ages, a saber: avaliagdo de riscos de
incéndio e redugéo de riscos de incéndios, através de medidas n&o-estruturais prioritariamente.

§2° A preparagao tem por objetivo otimizar o funcionamento do Comité Estadual de Gestéo do Fogo e,
conseqlientemente, as agdes preventivas de resposta aos incéndios florestais e de responsabilizagéo, através de agdes de
capacitagdo de recursos humanos; de mudanca cultural; de monitorizago, alerta e alarme; de planejamento operacional e
de contingéncia; de mobilizagao; dentre outros que se fizerem necessarios.

§3° A resposta compreende as agdes de combate efetivo dos incéndios florestais.

§4° A responsabilizagdo compreende as ages de fiscalizagao, que dao inicio as responsabilizagdes
administrativa e penal, e os procedimentos complementares e conclusivos do Ministério Publico e do Judiciario.

Art.18. Cada Camara Técnica tera um Coordenador e um Relator.

§1° Os Coordenadores € os relatores deverdo ser eleitos, na primeira reunido ordinaria da respectiva
Camara Técnica, por maioria absoluta dos votos dos seus integrantes.

§2° Comporao as Camaras Técnicas, além dos membros titulares ou suplentes, representantes indicados
formalmente pelos membros do Comité e aprovados pelo coordenador.

§3° Na composicdo das Camaras Técnicas, deverdo ser consideradas a natureza técnica do assunto
de sua competéncia, a finalidade dos drgéos ou entidades representada e a formagéo técnica ou notéria atuagéo de seus
membros na area ambiental.

§4° As Camaras Técnicas poderao criar grupos de trabalho e tratardo do estudo de matérias especificas,
com cronograma previamente definido.

§5° Os componentes dos Grupos de Trabalho serdo formados por membros das Cémaras Técnicas e
especialistas convidados, interessados na matéria de estudo.

Art.19. E facultado aos membros do Comité a participagao em mais de uma Camara Técnica, conforme
o interesse dos membros na matéria.

Art.20. As Camaras Técnicas serdo permanentes ou temporarias, de acordo com a deliberagéo do
Plenério, no ato da criagéo das CTs.

§1° As Camaras Técnicas permanentes serdo constituidas por no minimo 03 (trés) e no maximo 10
(dez) membros.

§2° As Camaras Técnicas Temporarias serdo consideradas extintas quando da concluséo dos assuntos
a ela incumbidos.

§3° As Camaras Técnicas Temporarias Terdo seu nimero de membros fixado pelo plenario, observando
se o limite minimo de 03 (trés) e maximo de 10 (dez) membros.

Art.21. Serdo indicados pelo plenario do Comité as competéncias, a composigéo, o prazo e a forma de
funcionamento das Camaras Técnicas.

Paragrafo Uinico: os membros que irdo compor as CTs serdo nomeados mediante portaria do Presidente
do Comité.

Art.22. As decisdes das Camaras Técnicas serdo tomadas por votagdo da maioria de seus membros,
cabendo o voto de qualidade ao respectivo coordenador.

Art.23. As Reunides das Camaras Técnicas serdo convocadas por seus respectivos coordenadores com,
no minimo, 10 (dez) dias de antecedéncia, e considerando também, um prazo minimo de 15 (quinze) dias da Reunido
Ordinria do Comité.

§1° As reunides serdo publicas e terdo sua matéria apresentada pelo relator, com o respectivo Parecer.

§2° As atas das reunides serdo elaboradas pelos respectivos relatores e posteriormente aprovadas e
assinadas pelos seus membros.

§3° A auséncia ndo justificada de membros das Camaras Técnicas por trés reunides consecutivas, ou por
cinco alternadas, implicara em sua excluséo da mesma.

CAPITULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art.24. O Comité reunir-se-a com metade de seus membros mais um em primeira convocagéo, € com
qualquer nimero de seus membros, em segunda convocagao em carater ordinario, mensalmente, e sempre que convocado
pelo Presidente ou a requerimento de um tergo de seus membros, em carater extraordinario.

Art.25. As reunies extraordinarias serdo convocadas sempre com a antecedéncia minima de 05 (cinco)
dias.

Art.26. As reunides ordinarias e extraordinarias do Comité terdo pautas preparadas pela Secretaria
Executiva e aprovadas pelo Presidente do Comité.

Art.27. As atas de cada reunido serdo impressas em folhas soltas com numeragao segtiencial, rubricadas
e assinadas pelos membros do Comité e pelo presidente e, apds sua aprovagao, serdo arquivadas na Secretaria Executiva
do Comité Estadual de Gestéo do Fogo.

Art.28. Na auséncia do representante de drgdo ou entidade, sem justificativa, por duas reunides
ordinarias seqtienciadas, o presidente do Comité Estadual de Gestéo do Fogo solicitara a substituigdo dos membros faltosos
representantes da instituicao.

Art.29. Caso os representantes do Comité Estadual de Gestdo do Fogo faltem por trés vezes
consecutivas, sem justificativa, deixardo de ter assento no grupo e serdo substituidos por outro representante.
_CAPITULOV )
DAS DISPOSIGOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art.30. Cabe & Presidéncia divulgar as agdes do Comité Estadual de Gestao do Fogo junto aos meios de
comunicagéo, ou conforme sua delegagao. /
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Art.31. Os casos omissos e as dividas surgidas na aplicagdo deste Regimento Interno serdo
solucionados pelo Presidente, ouvindo o Plenario.

Art.32. O presente regimento podera ser alterado mediante proposta do Plenario, com aprovagdo da
maioria absoluta dos membros do Comité Estadual de Gestéo do Fogo e encaminhada ao presidente.

Art. 33. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicagéo no Diério Oficial.

PORTARIA N°. 242, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011
0 SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuiges constitucionais previstas no
Art.71, 1V, da Constituicao do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de
2005, que cria a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA/MT) e,

Considerando a Lei Estadual n® 6.945, de 05 de novembro de 1997, dispde sobre a Politica Estadual de
Recursos Hidricos;

Considerando o Decreto n° 336, de 06 de junho de 2007, que regulamenta o regime de outorga de aguas
no Estado de Mato Grosso;

Considerando a Resolugdo CEHIDRO n° 27, de 09 de julho de 2009, que estabelece critérios para
emisséo de outorga superficial de rios de dominio do Estado de Mato Grosso;

Considerando a Instrugdo Normativa n® 012, de 03 de setembro de 2008, que dispde sobre os
procedimentos referentes & emissao de Declaragéo de Reserva de Disponibilidade Hidrica;

RESOLVE:

Art. 10 Converter a Declaragéo de Reserva de Disponibilidade Hidrica da Pequena Central Hidrelétrica
PCH Esperanca, emitida em nome da Agéncia Nacional de Energia Elétrica ~ANEEL, conforme Portaria n® 144/2007 de
05/11/2007 publicada no DOE de 06/11/2007, em Outorga de Direito de Uso de Recursos Hidricos para HIDRELETRICA
AGUAS CLARAS LTDA, CNPJ 10.356.461/0001-55, conforme processo n® 399089/2011, doravante denominada
outorgada.

Art. 20 Outorgar, na segéo do Rio Piolhinho, as coordenadas 13°46'43"de latitude sul e 59°46'20" de
longitude oeste, as vazdes naturais afluentes, conforme tabela do Anexo |, subtraidas:

| - das vazbes apresentadas na tabela no Anexo II, destinadas ao atendimento de usos consuntivos a
montante;

Il - das vazdes apresentadas na tabela no Anexo |ll, destinadas a vazao remanescente no trecho entre
o barramento e o canal de fuga.

Art. 30 As vazdes outorgadas tém a finalidade de garantir a disponibilidade hidrica necessaria ao
aproveitamento hidrelétrico Esperanga, Municipio de Comodoro, Estado do Mato Grosso, com as seguintes caracteristicas:

| - coordenadas geograficas do eixo do barramento: 13°46'43" de latitude sul e 59°46'20" de longitude
oeste;

Il - nivel d’agua maximo normal a montante: 536,00 m;

Il - nivel d'agua méximo normal maximorum: 534,92 m;

IV - nivel d’agua minimo normal a montante: 536,00 m;

V - érea inundada do reservatorio no nivel d'agua maximo normal: 0,0052 km2;
VI - volume do reservatoério no nivel d'agua méaximo normal: 0,002720 hm3;

VII - altura méxima da barragem: 2,50 m;

VIIl - vaz&o nominal turbinada: 3,66 m3/s (2 x 1,83 m3/s);

IX - vazao minima para dimensionamento do vertedor: 69,30 m%s;

X — tempo de retorno da cheia que define a linha de inundagéo para protegéo de areas ocupadas no
entorno do reservatorio: 500 anos.

Art. 40 As caracteristicas apresentadas nos artigos 20 e 30 poderdo ser alteradas mediante solicitagéo
da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) acompanhada de estudo técnico fundamentado especifico, podendo ser
exigida a aprovacéo do orgéo ambiental responsavel ou por forca da definicdo de condigdes em Licengas Ambientais, a
critério da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT.

Art. 50 A Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hidricos, objeto desta Portaria:
| - tem prazo de validade até 16.02.2039;

Il - esta outorga podera ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por tempo determinado, no
caso de incidéncia nos Arts. 12 e 26 da Lei n°. 6.945, de 05 de novembro de 1997, e em caso de indeferimento ou cassagao
da Licenga Ambiental pelo érgao competente.

Art. 60 As condigdes de operagdo do reservatorio do aproveitamento hidrelétrico serdo definidas e
fiscalizadas por esta Secretaria, em articulagdo com o Operador Nacional do Sistema — ONS, conforme disposigao do art.
4o, inciso Xl e §30, da Lei no 9.984, de 2000.

Art. 70 Os parametros de monitoramento do reservatério deverdo ater]der a Resolugdo Conjunta n° 03,
de 03/08/2010 da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e Agéncia Nacional de Aguas — ANA, publicada no Diario
Oficial da Unido de 20.10.2010, secdo 1, p. 124, v. 147, n. 201.

Art. 80 A Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hidricos, objeto desta Portaria, podera ser revista:

| - quando os estudos de planejamento regional de utilizagdo dos recursos hidricos indicarem a
necessidade de revisao das outorgas emitidas;

Il - quando for necesséria a adequagéo aos planos de recursos hidricos e a execugdo de agdes para
garantir a prioridade de uso dos recursos hidricos previstos no art. 18, do Decreto n® 336, de 2007.

\ Art. 90 Esta Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hidricos, ndo dispensa, nem substitui a obtengao,

pelo declarado, de certiddes, alvarés ou licengas de qualquer natureza, exigidos pela legislacao federal, estadual ou
municipal.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Cuiab, 22 de setembro de 2011.
REGISTRADA,
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Vicente Falcao De Arruda Filho
Secretario de Estado do Meio Ambiente
SEMA/MTANEXO |
SERIE DE VAZOES NATURAIS AFLUENTES A PCH ESPERANGA (m?s)

Fonte: Projeto Basico
ANEXO Il

VAZOES REFERENTES A USOS CONSUNTIVOS A SEREM SUBTRAIDAS DAS VAZOES NATURAIS MEDIAS
MENSAIS AFLUENTES A PCH ESPERANGA

[ Ano [ 2000 T 2012 | 2017 | 2022 [ 2027 [ 2032 [ 2037 | 2042 |
[ Vazio (Ils) [ 20[ 30 50[ 6] 70 90[ 100] 120]
ANEXO lll
VAZOES REMANESCENTES A SEREM SUBTRAIDAS DAS VAZOES NATURAIS MEDIAS MENSAIS AFLUENTES A
PCH ESPERANGA
|MES |.lan |Fev |Mar IAbr |Mai |Jur| |Ju| IAgo |Set |0ut |Nov |Dez |

vazao (mss) J o3 [ 033 J o34 Jo2 oz Jo2 o2 o24] 02 Jo2 [o27] 03]

PORTARIA N°. 244, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011

SUBSTITUIGAO DE MEMBROS DA COMISSAO PERMANENTE DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR-SEMA

0 SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuiges constitucionais previstas no
Art.71, 1V, da Constituicao do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de
2005, que cria a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA/MT) e,

Considerando a Portaria n° 55 de 29/04/2010, que instituiu a Comiss&do Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar da SEMA/MT;

Considerando a Portaria n° 86 de 11 de junho de 2010, que substituiu um dos membros originarios da
Comissao Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da SEMA/MT;

Considerando a Cl n° 47/CPPAD/SEMA/2011, em que o servidor André Luiz Falquetti e Silva solicitou
sua substituicdo porque ja estava desenvolvendo suas atribuigdes junto a Subprocuradoria - Geral de Defesa do Meio
Ambiente;

Considerando que o servidor Luiz Benedito Barreto foi autorizado a exercer fungdo na sua area de
formag&o no 6rgéo ambiental;

RESOLVE:

Art. 1° Substituir os membros da Comisséo Sr. André Luiz Falquetti e Silva e Sr. Luiz Benedito Barreto
pelos servidores Belgrano Anacleto de Souza e Susana da Silva Leite, passando o art. 3° da Portaria n° 55, de 29/04/2010,
a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 3°. A CPPAD/SEMA/MT sera composta pelos seguintes Membros:
| - Nadja Naira Barros Monteiro Pinheiro- Presidente;

Il - Belgrano Anacleto de Souza- Membro;

Il - Susana da Silva Leite- Membro”.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Cuiaba, 26 de setembro de 2011.

REGISTRADA,
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Vicente Falcao De Arruda Filho
Secretario de Estado do Meio Ambiente
SEMA/MT

PORTARIA N°. 241, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011

0 SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuiges constitucionais previstas no
Art.71, 1V, da Constituigao do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de
2005, que cria a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA/MT) e,

Considerando a Lei Estadual n® 6.945, de 05 de novembro de 1997, dispde sobre a Politica Estadual de
Recursos Hidricos;

Considerando o Decreto n°® 336, de 06 de junho de 2007, que regulamenta o regime de outorga de aguas
no Estado de Mato Grosso;

Considerando a Resolugdo CEHIDRO n° 27, de 09 de julho de 2009, que estabelece critérios para
emissdo de outorga superficial de rios de dominio do Estado de Mato Grosso; /




